CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DE UBÁ E REGIÃO – SIMSAÚDE
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Rodovia Ubá/Juiz de Fora, Km 06, Ubá – MG, CEP 36.509-973 
Telefone: (32) 3301-2626


                   AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0006/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0012/2026

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal de Saúde de Ubá e Região - SIMSAUDE, por meio da Gerência de Contratos e, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decretos nº 001 e 002 de 2025 e demais legislação aplicável.
Data da sessão: 06/02/2026
Link: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br
Horário da Fase de Lances: 8:01 às 14:01

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 - O objeto da presente Dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE OUTDOOR, BANNER, ADESIVOS E PLACAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSÓRCIO SIMSAÚDE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
1.2 - A contratação ocorrerá, conforme tabela constante abaixo.
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Preço Unit.
	Preço Total

	01
	Adesivo 50x40cm, impresso colorido, com verniz + retirada e instalação para veículos
	Unid.
	04
	204,17
	816,68

	02
	Adesivo impresso com verniz, colorido, para fachada e vidros, incluindo remoção e aplicação, sendo 2 unidades 417x90cm; 1 unidade 538x90cm; 2 unidades 70x90cm; 4 unidades 116x15cm; 4 unidades 110x40cm
	Unid.
	13
	258,97
	3.366,61

	03
	Banner em lona com bastão 1,50x1,00m
	Unid.
	27
	173,58
	4.686,66

	04
	Banner em lona com bastão 1,60x1,20m
	Unid.
	02
	241,67
	483,34

	05
	Lona para quadro 2,00x1,50m, impressão colorida + instalação
	Unid.
	01
	503,33
	503,33

	06
	Outdoor 9x3m, impresso nos 2 lados, produzido em metalon e chapa galvanizada, pintura, base de ferro e fundação para concretagem, altura da base de no mínimo 6 metros, refletivo ou com iluminação, incluído lona impressa + instalação
	Unid.
	01
	37.716,67
	37.716,67

	07
	Placa 1,40x0,70 em metalon e chapa galvanizada, adesivada e verniz, refletiva
	Unid.
	02
	1.213,33
	2.426,66

	08
	Placa de sinalização para rodovia 2,50x1,50m produzida em metalon e chapa galvanizada, refletiva, adesivada e verniz
	Unid.
	02
	2.575,00
	5.150,00

	09
	Quadro 2,00x1,50m, em metalon, com lona impressa, colorido, com moldura + instalação
	Unid. 
	02
	1.458,33
	2.916,66


1.3 - O valor total estimado da contratação é de R$ 58.066,61 (cinquenta e oito mil sessenta e seis reais e sessenta e um centavos).
1.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
2 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1 - A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.1.1 - os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso ao sistema e operacionalização.
2.1.2 - o fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.4 - equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.5 - aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.6 - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1 - a proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1 - os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
3.9 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
4 
4.4 
4.5 
4.6 
3.9.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
3.9.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.4 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.9.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
3.9.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
4 - FASE DE LANCES
4.1 - A partir das 8:01 hrs da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1 - o lance deverá ser ofertado pelo valor POR ITEM.
4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1 - o fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2 - o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).
4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.8 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
5 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1 - neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2 - a negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3 - em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1 - contiver vícios insanáveis;
5.5.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.6 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1 - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2 - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
5.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
5.9 - A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.9.1 - o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.9.2 - considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.10 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
5.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
6 - HABILITAÇÃO
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
6.2.1 - para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
6.2.2 - a consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
6.2.3 - caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
6.2.4 - a tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;
6.2.5 - o fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação;
6.2.6 - constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.5 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.6 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.7 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.7.1 - na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.8 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7 - CONTRATAÇÃO
7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1 - o prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3 - O prazo de vigência da contratação é até 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
7.4 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7.5 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.5.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.5.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.5.3 - dar causa à inexecução total do contrato;
7.5.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.5.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
7.5.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.5.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
7.5.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.5.9 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.5.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.5.11 - considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
7.5.12 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
7.5.13 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.6 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.5.1 a 7.5.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.5.1 a 7.5.12 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.5.1 a 7.5.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
7.7 - Na aplicação das sanções serão considerados:
7.7.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.7.2 - as peculiaridades do caso concreto;
7.7.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.7.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.7.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
[bookmark: art156§6][bookmark: art156§7][bookmark: art156§8]7.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
[bookmark: art156§9]7.9 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
7.10 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.11 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
7.12 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.13 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
7.14 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
7.15 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1 - O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
8.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.2.1 - republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
8.2.3 - no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento;
8.2.4 - fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
8.3 - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
8.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
8.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
8.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
8.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
8.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
8.12 - Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.
8.13 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato;

ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços;
ANEXO IV - Estudo Técnico Preliminar.

Ubá, 02 de Fevereiro de 2026

Lorena Vieira Batista
Secretária Executiva
























ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 012/2026

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 - A necessidade identificada envolve a ampliação e modernização dos meios de comunicação visual externa e interna, visando atender demandas institucionais e de interesse público, especialmente no contexto de sinalização viária, divulgação de informações úteis e identificação visual do consórcio e de seus veículos.
1.2 - Relação das necessidades encontradas
1.2.1 - Promoção da segurança e orientação em rodovias: A instalação de outdoors e placas de sinalização específicos para rodovias é fundamental para garantir a orientação adequada de motoristas, ciclistas e pedestres, contribuindo para a segurança viária e a fluidez do trânsito nas estradas sob responsabilidade do consórcio.
1.2.2 - Identificação institucional e renovação visual: A substituição de adesivos desgastados na entrada da sede do consórcio e em veículos institucionais é necessária para manter a identificação clara, padronizada e em conformidade com as normas de comunicação visual, facilitando o reconhecimento e a transparência das ações do consórcio.
1.2.3 - Divulgação de informações úteis aos municípios consorciados: A produção de banners informativos para distribuição aos municípios consorciados visa fortalecer a comunicação institucional, disseminando orientações, campanhas e informações relevantes à população local.
1.2.4 - Disponibilização de mapas institucionais: A confecção de quadros com o mapa do consórcio para a recepção, sala da gerência e da secretária executiva contribui para a ambientação institucional, orientação de visitantes e apoio à gestão administrativa.
1.3 - Essas demandas visam garantir a efetividade da comunicação institucional, a segurança viária, a transparência das ações do consórcio e o fortalecimento do relacionamento com os municípios consorciados, promovendo benefícios diretos à sociedade e ao interesse público, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	01
	Adesivo 50x40cm, impresso colorido, com verniz + retirada e instalação para veículos
	Unid.
	04
	204,17
	816,68

	02
	Adesivo impresso com verniz, colorido, para fachada e vidros, incluindo remoção e aplicação, sendo 2 unidades 417x90cm; 1 unidade 538x90cm; 2 unidades 70x90cm; 4 unidades 116x15cm; 4 unidades 110x40cm
	Unid.
	13
	258,97
	3.366,61

	03
	Banner em lona com bastão 1,50x1,00m
	Unid.
	27
	173,58
	4.686,66

	04
	Banner em lona com bastão 1,60x1,20m
	Unid.
	02
	241,67
	483,34

	05
	Lona para quadro 2,00x1,50m, impressão colorida + instalação
	Unid.
	01
	503,33
	503,33

	06
	Outdoor 9x3m, impresso nos 2 lados, produzido em metalon e chapa galvanizada, pintura, base de ferro e fundação para concretagem, altura da base de no mínimo 6 metros, refletivo ou com iluminação, incluído lona impressa + instalação
	Unid.
	01
	37.716,67
	37.716,67

	07
	Placa 1,40x0,70 em metalon e chapa galvanizada, adesivada e verniz, refletiva
	Unid.
	02
	1.213,33
	2.426,66

	08
	Placa de sinalização para rodovia 2,50x1,50m produzida em metalon e chapa galvanizada, refletiva, adesivada e verniz
	Unid.
	02
	2.575,00
	5.150,00

	09
	Quadro 2,00x1,50m, em metalon, com lona impressa, colorido, com moldura + instalação
	Unid.
	02
	1.458,33
	2.916,66


1.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A fundamentação legal para a presente contratação encontra-se prevista no art. 75, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.2 - A descrição da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar
[bookmark: _Hlk131149514]4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Além dos requisitos já listados no Estudo Técnico Preliminar, a empresa contratada deve cumprir os seguintes critérios:
4.2 - De Sustentabilidade 
4.2.1 - Os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos de acordo com os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.2.1.2 - De acordo com os termos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, a contratada deverá empregar meios para garantir os direitos dos trabalhadores, como por exemplo, medidas de proteção à saúde e segurança no ambiente de trabalho.
4.3 - De Subcontratação 
4.3.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto. 
4.4 - De Garantia da contratação
4.4.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação.
5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
[bookmark: _Hlk1311495141]5.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 
5.2 - Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 
5.4 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
5.5 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
5.6 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
5.7 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
5.8 - O contratado terá o prazo de 10 dias após o recebimento da ordem de serviços para finalizar os serviços.
5.9 - A gestão e fiscalização contratual caberá à Unidade Requisitante, através dos seguintes responsáveis:
Fiscal
Rodrigo Ferraz Xavier | Gerente Administrativo
Gestor
Lorena Vieira Batista | Secretária Executiva
6 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
6.1 - O pagamento será realizado em até 10 dias após o término da prestação dos serviços, de acordo com cada requisição parcial, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.4 - No preço estão incluídas todos os impostos e taxas, leis sociais e outros tributos e toda e qualquer despesa necessários a total e completa execução do objeto contratado.
[bookmark: _Hlk131153734]7 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
[bookmark: _Hlk1311537341]Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, na hipótese DISPENSA DE LICITAÇÃO.
Exigências de habilitação
7.2 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
7.3 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
7.4 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.5 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
7.6 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
7.7 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
7.8 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.9 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
7.10 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
7.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
7.12 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
7.13 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.14 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.15 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.16 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.17 - Certidão de Regularidade do Empregador (FGTS);
7.18 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.19 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
7.19 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
Qualificação Técnica
7.20 - Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
8 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk187157874]8.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 58.066,61 (cinquenta e oito mil sessenta e seis reais e sessenta e um centavos).
9 - CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS SERVIÇOS
9.1 - A empresa contratada terá o prazo de até 10 dias após o recebimento da autorização de fornecimento para iniciar o serviço e o prazo de 20 dias para finalizar.
10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Consórcio.
10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Ficha 4 - Ft. Rec 15000 - 10.122.002.2001.33903900
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0006/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0012/2026

Aos XXX (XXXX) dias do mês de XXXXXXX de 2026, o Consórcio Intermunicipal de Saúde de Ubá e Região – SIMSAUDE, inscrito no CNPJ 11.592.737/0001-67 neste ato representado pelo Presidente Sr. Fernando Antônio Dutra Macedo, portador do CPF nº 168.343.486-20, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e as demais normas legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas na Dispensa de Licitação nº 0006/2026, resolve registrar os preços para a contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do ETP, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pela Sra. XXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame e passa a integrar o presente termo, bem como demais anexos do processo. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com a finalidade de atender às necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde de Ubá e Região SIMSAUDE.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. Os preços estão registrados nos termos da proposta vencedora do DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 0006/2026, conforme a tabela (s) abaixo: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
2.2. O valor global do presente contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. Emitir a Ordem de Início devidamente assinada e datada. 
4.2. Efetuar o pagamento em até 10 dias após o término da prestação dos serviços. 
4.3. Decidir sobre casos omissos nas especificações. 
4.4. Providenciar a rescisão do Contrato, quando a CONTRATADA deixar de cumprir os prazos e demais exigências necessárias à execução do contrato, bem como aplicar as medidas cabíveis.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 - A empresa contratada terá o prazo de até 10 dias após o recebimento da autorização de fornecimento para iniciar o serviço e o prazo de 20 dias para finalizar.
5.2 - As despesas dos funcionários para a realização dos serviços, será de responsabilidade da CONTRATADA.
5.3 - É de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto contratado, ficando o ente consorciado isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal.
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
6.1. Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas na Lei 14.133/2021 na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. 
6.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pelo SIMSAUDE, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 
a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito;
b) Multas;
c) Rescisão unilateral do Contrato, sujeitando-se a Contratada ao pagamento de indenização a contratante por perdas e danos;
d) Suspensão temporária do direito de licitar com o SIMSAUDE, pelo período de até 02 (dois) anos. 
e)  A multa será aplicada à razão de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por descumprimento injustificado do cronograma de ações e pela demora superior a 2 (dois) dias úteis para consultas simples e de 5 (cinco) dias úteis para consultas a serem respondidas em parecer técnico fundamentado;
f) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, quando ficará caracterizada inexecução contratual a implicar em rescisão, nos termos da Lei 14.333/2021.
g) As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

Parágrafo único - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas a juízo da Administração. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO
7.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
7.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
7.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
7.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO
8.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.


CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
9.1. As despesas decorrentes do serviço contratado correrão no exercício de 2026 por conta das dotações orçamentárias própria do SIMSAUDE, na classificação orçamentária:
Ficha 4 - 10.122.002.2001.33903900 - ADMINISTRACAO DOS CONTRATOS DE RATEIO. Nos exercícios seguintes, correrão a conta da dotação orçamentária própria, para atender as despesas da mesma natureza. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
10.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente o Foro da Comarca de Ubá/MG. 

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo sido arquivado no SIMSAUDE, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias. 
 
Ubá/MG, ______ de _________________ de 2026.


__________________________________________________
Fernando Antônio Dutra Macedo                                       
Presidente SIMSAÚDE


___________________________________________________
*****************************
Representante Legal 
********************************************



Testemunhas:


1. Nome: __________________________________   CPF_____________________



2.Nome: ___________________________________  CPF______________________ 



  
ANEXO III - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	PROPOSTA COMERCIAL 
(preenchida em papel timbrado da proponente)

	DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA
	PREENCHIMENTO PELO  PROPONENTE

	Razão Social:
	

	CNPJ:
	

	Endereço:
	

	Telefone:
	

	Endereço Eletrônico:
	

	Nome do Representante Legal:
	

	CPF do Representante Legal:
	


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	





	Prazo de Validade da Proposta:
	

	Prazo de Entrega:
	

	Local de Entrega:
	

	Declaro que:
a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, deste Aviso de Dispensa de Licitação por Valor;
b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos;
c) esta proposta foi elaborada de forma independente.

	As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

	Data e local.
Assinatura do Representante Legal da Empresa






















ANEXO IV - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. Descrição da necessidade
A necessidade identificada envolve a ampliação e modernização dos meios de comunicação visual externa e interna, visando atender demandas institucionais e de interesse público, especialmente no contexto de sinalização viária, divulgação de informações úteis e identificação visual do consórcio e de seus veículos.
Relação das necessidades encontradas
• Promoção da segurança e orientação em rodovias: A instalação de outdoors e placas de sinalização específicos para rodovias é fundamental para garantir a orientação adequada de motoristas, ciclistas e pedestres, contribuindo para a segurança viária e a fluidez do trânsito nas estradas sob responsabilidade do consórcio.
• Identificação institucional e renovação visual: A substituição de adesivos desgastados na entrada da sede do consórcio e em veículos institucionais é necessária para manter a identificação clara, padronizada e em conformidade com as normas de comunicação visual, facilitando o reconhecimento e a transparência das ações do consórcio.
• Divulgação de informações úteis aos municípios consorciados: A produção de banners informativos para distribuição aos municípios consorciados visa fortalecer a comunicação institucional, disseminando orientações, campanhas e informações relevantes à população local.
• Disponibilização de mapas institucionais: A confecção de quadros com o mapa do consórcio para a recepção, sala da gerência e da secretária executiva contribui para a ambientação institucional, orientação de visitantes e apoio à gestão administrativa.
Demandas geradas relacionadas ao interesse público
Com base nas necessidades identificadas, foram geradas demandas específicas por itens de comunicação visual, detalhados a seguir:
	Item
	Descrição

	Outdoor para rodovia
	Estrutura de comunicação visual de grandes dimensões, instalada em rodovias, destinada à divulgação institucional e de mensagens de interesse coletivo.

	Placas de sinalização para rodovia
	Placas destinadas à sinalização vertical em rodovias, promovendo a organização do tráfego e a segurança dos usuários.

	Adesivos institucionais
	Adesivos para substituição dos atuais na entrada da sede do consórcio e em veículo institucional, garantindo identificação visual adequada e renovada.

	Banner informativo
	Banners destinados à distribuição aos municípios consorciados, contendo informações úteis e orientações de interesse público.

	Quadro com mapa do consórcio
	Quadros com o mapa do consórcio para ambientação e orientação em áreas internas, como recepção, sala da gerência e da secretária executiva.



Essas demandas visam garantir a efetividade da comunicação institucional, a segurança viária, a transparência das ações do consórcio e o fortalecimento do relacionamento com os municípios consorciados, promovendo benefícios diretos à sociedade e ao interesse público.
2. Requisitos da contratação
Para o adequado atendimento da necessidade de ampliação e modernização dos meios de comunicação visual externa e interna, conforme especificado, é fundamental garantir a observância aos requisitos que assegurem a efetividade da comunicação institucional, a segurança viária, a identificação do consórcio e a disseminação de informações relevantes aos municípios consorciados, considerando também os princípios de sustentabilidade.
Requisitos Essenciais para Atendimento da Necessidade
• Segurança e Clareza: Todos os elementos de comunicação visual destinados à sinalização viária devem proporcionar leitura e visualização adequadas a distâncias compatíveis com a via e o fluxo, sem colocarem em risco a segurança dos usuários.
• Padronização Visual: Os itens devem apresentar identidade visual padronizada e atualizada do consórcio, nas cores oficiais, logomarca e demais elementos gráficos institucionalmente definidos.
• Durabilidade e Resistência: Materiais empregados nos outdoors, placas, adesivos e banners devem garantir resistência à exposição ao tempo (sol, chuva, ventos) e desgaste físico, conforme especificação técnica adequada para uso externo ou interno. No caso dos quadros para mapas institucionais, considerar proteção contra umidade e facilidade de limpeza.
• Acessibilidade: O conteúdo textual e gráfico das comunicações visuais deve observar princípios de acessibilidade comunicacional, como uso de contraste adequado de cores, fontes legíveis e tamanhos apropriados, visando inclusão de todos os públicos.
• Atualidade e Relevância da Informação: Garantir que as mensagens divulgadas (em banners, outdoors, placas, adesivos e quadros) estejam alinhadas com o interesse público, sejam atualizadas e contemplem informações úteis aos cidadãos e aos municípios consorciados.
• Compatibilidade com Espaço Físico: As dimensões, métodos de fixação e posicionamento dos itens devem estar adequadas aos espaços disponíveis nas rodovias, sede, veículos e ambientes internos, sem obstrução de passagens, visibilidade, circulação ou outros elementos de segurança.
• Facilidade de Manutenção: Os materiais e a construção dos itens devem permitir limpeza, manutenção e eventuais reposições com facilidade, sem necessidade de intervenções de alto custo ou complexidade.
Sustentabilidade – Práticas Recomendadas
• Ambiental: Selecionar materiais provenientes de fontes sustentáveis, recicláveis ou de baixo impacto ambiental, sempre que possível. Priorizar fornecedores que adotem boas práticas ambientais e que possam comprovar o correto descarte de resíduos e o uso de tintas e substratos não tóxicos ou com baixa emissão de VOC (compostos orgânicos voláteis).
• Social: Valorizar práticas de produção que respeitem normas trabalhistas, promovam inclusão social (emprego de pessoas com deficiência, equidade de gênero, diversidade), além do respeito às condições dignas na cadeia produtiva.
• Econômica: Buscar soluções que maximizem a relação custo-benefício, assegurando a eficiência do gasto público, sem perda de qualidade técnica. Priorizar materiais de vida útil prolongada para evitar gastos recorrentes com substituições.
Resumo dos Requisitos por Item Demandado
	Item
	Requisitos Essenciais

	Outdoor para rodovia
	Dimensões compatíveis com a via, visibilidade a longa distância, estrutura resistente a intempéries, padronização visual do consórcio, material de baixo impacto ambiental, informações de interesse coletivo atualizadas.

	Placas de sinalização para rodovia
	Material refletivo e durável, texto e símbolos conforme padrões técnicos, fixação sólida, legibilidade, respeito à sinalização de trânsito, material resistente à exposição ao tempo.

	Adesivos institucionais
	Adesivo resistente à ação do tempo, fácil aplicação e remoção sem dano, identidade visual padronizada, compatibilidade com os substratos (veículos, superfícies sólidas), utilização de tintas não tóxicas, cores institucionais e duráveis.

	Banner informativo
	Impressão em material resistente a rasgos, fácil manuseio e transporte, clareza na apresentação da informação, acessibilidade (tipografia adequada, contraste), utilização de materiais recicláveis, atualização periódica das informações.

	Quadro com mapa do consórcio
	Mapa atualizado e claro, materiais fáceis de limpar, estrutura compatível com os ambientes internos (recepção, sala de gerência etc.), fixação segura, acessibilidade comunicacional (inclusive para pessoas com baixa visão), utilização de suportes produzidos com materiais sustentáveis.



Esses requisitos garantem a adequada seleção e especificação dos meios de comunicação visual para o atendimento das necessidades explicitadas, promovendo segurança, transparência, eficiência e legalidade, além de respeito aos princípios de sustentabilidade.
3. Estimativa das quantidades
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	01
	Adesivo 50x40cm, impresso colorido, com verniz + retirada e instalação para veículos
	Unid.
	04

	02
	Adesivo impresso com verniz, colorido, para fachada e vidros, incluindo remoção e aplicação, sendo 2 unidades 417x90cm; 1 unidade 538x90cm; 2 unidades 70x90cm; 4 unidades 116x15cm; 4 unidades 110x40cm
	Unid.
	13

	03
	Banner em lona com bastão 1,50x1,00m
	Unid.
	27

	04
	Banner em lona com bastão 1,60x1,20m
	Unid.
	02

	05
	Lona para quadro 2,00x1,50m, impressão colorida + instalação
	Unid.
	01

	06
	Outdoor 9x3m, impresso nos 2 lados, produzido em metalon e chapa galvanizada, pintura, base de ferro e fundação para concretagem, altura da base de no mínimo 6 metros, refletivo ou com iluminação, incluído lona impressa + instalação
	Unid.
	01

	07
	Placa 1,40x0,70 em metalon e chapa galvanizada, adesivada e verniz, refletiva
	Unid.
	02

	08
	Placa de sinalização para rodovia 2,50x1,50m produzida em metalon e chapa galvanizada, refletiva, adesivada e verniz
	Unid.
	02

	09
	Quadro 2,00x1,50m, em metalon, com lona impressa, colorido, com moldura + instalação
	Unid. 
	02



4. Levantamento de mercado
1 - Aquisição de materiais de comunicação visual por contratação de empresa especializada com fornecimento e instalação completos.
Neste modelo, todo o fornecimento (outdoors, placas, adesivos, banners, quadros) e a respectiva instalação são contratados de empresas especializadas do ramo de comunicação visual, por meio de licitação presencial ou eletrônica. Permite atendimento integrado a todas as demandas do consórcio, com padronização de identidade visual, cumprimento dos requisitos técnicos, escolha de materiais de alta durabilidade e possibilidade de exigir certificações de sustentabilidade. Favorece o acompanhamento da execução, responsabilidade única pela entrega do lote de produtos e atendimento contratual de garantias técnicas, qualidade, manutenção e cronograma executado. Viabiliza a obtenção de melhores preços por economia de escala, reduz riscos administrativos e proporciona maior controle e qualidade técnica, com baixo risco de fragmentação do atendimento.
Pontos Positivos:
• Integração completa do fornecimento e instalação dos materiais de comunicação visual;
• Padronização da identidade visual e cumprimento dos requisitos técnicos;
• Possibilidade de exigir materiais de alta durabilidade e certificações de sustentabilidade;
• Responsabilidade única pela entrega, garantias técnicas e cronograma executado;
• Economia de escala com obtenção de melhores preços e controle de qualidade.
Pontos Negativos:
• Dependência de um único fornecedor contratado;
• Possível limitação na personalização de soluções específicas durante o contrato;
• Necessidade de processo licitatório mais complexo e detalhado;
• Risco de atrasos ou falhas que impactam toda a entrega do lote de produtos;
• Limitação do mercado a empresas com maior capacidade técnica e estrutural.
2 - Aquisição direta de materiais com instalação e aplicação realizados por equipe interna do consórcio.
Nessa alternativa, o consórcio adquire os itens de comunicação visual diretamente de fornecedores (materiais prontos, insumos para banners, adesivos, placas etc.), ficando a cargo da equipe própria a instalação ou aplicação dos materiais. Pode apresentar custo financeiro inicial menor em função da dispensa de serviços terceiros de mão de obra, além de promover eventual flexibilidade conforme cronograma próprio. Entretanto, há riscos de menor padronização, possíveis limitações técnicas na instalação, garantia reduzida, necessidade de treinamento da equipe interna e riscos de comprometer os prazos e o padrão de qualidade, sobretudo para itens que demandam técnicas específicas, como placas rodoviárias e outdoors.
Pontos Positivos:
• Redução do custo financeiro inicial ao dispensar serviços terceirizados;
• Maior flexibilidade na execução conforme cronograma do consórcio;
• Controle direto sobre a aquisição dos materiais;
• Possibilidade de adaptação rápida a eventuais mudanças de demanda;
• Desenvolvimento de habilidades técnicas internas.
Pontos Negativos:
• Risco de menor padronização dos serviços e materiais aplicados;
• Limitações técnicas da equipe interna para itens que exigem especialização;
• Garantia reduzida sobre a instalação e aplicação dos materiais;
• Possível necessidade de treinamento adicional da equipe;
• Risco de atrasos ou comprometimento do padrão de qualidade.
3 - Adesão a ata de registro de preços de órgão público congênere que já realizou licitação para itens similares.
Ao aderir à ata de registro de preços de outro órgão público (municipal, estadual ou federal), o consórcio acessa uma licitação já concluída, com preços potencialmente vantajosos e fornecedores previamente habilitados. O processo é mais ágil, com redução significativa dos prazos e custos administrativos relativos à fase licitatória. No entanto, a flexibilização para customizar a identidade visual pode ser limitada conforme o edital original, assim como pode haver defasagem de preços ou especificações. Nem sempre o mix de produtos da ata corresponde plenamente às necessidades locais e pode existir dependência dos prazos e condições estabelecidos pelo órgão gerenciador da ata.
Pontos Positivos:
• Redução significativa dos prazos do processo de aquisição;
• Diminuição dos custos administrativos por dispensar nova licitação;
• Acesso a fornecedores já habilitados e avaliados;
• Possibilidade de aproveitar preços potencialmente vantajosos;
• Facilidade operacional ao aderir a um procedimento já concluído.
Pontos Negativos:
• Limitações para customizar identidade visual e especificações;
• Risco de defasagem nos preços em relação ao mercado atual;
• Mix de produtos pode não atender integralmente às necessidades locais;
• Dependência dos prazos e condições definidos pelo órgão gerenciador da ata;
• Pouca flexibilidade para negociar condições específicas.
Alternativa Escolhida
Aquisição de materiais de comunicação visual por contratação de empresa especializada com fornecimento e instalação completos.
Justificativa
A contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação dos materiais de comunicação visual garante o atendimento pleno de todos os requisitos técnicos, de segurança, durabilidade, padronização visual, sustentabilidade e acessibilidade, conforme exigido pelo ETP. Permite suporte contínuo, responsabilização clara do fornecedor e maior qualidade do serviço entregue, além de viabilizar a exigência de critérios ambientais e sociais. O processo integra todas as necessidades do consórcio em único contrato, facilitando o controle de qualidade e oferecendo a melhor relação custo-benefício no médio e longo prazo, especialmente considerando as características técnicas específicas dos itens demandados e a necessidade de cumprimento rigoroso às normativas de sinalização viária e identidade institucional.
5. Estimativa do preço da contratação
O valor total estimado para essa contratação é de: R$ 58.066,61 (cinquenta e oito mil sessenta e seis reais e sessenta e um centavos).
6. Descrição da solução como um todo
A solução escolhida consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação completa dos materiais de comunicação visual. Essa alternativa foi selecionada após análise cuidadosa das necessidades institucionais, técnicas, legais e de interesse público, garantindo atendimento a todos os requisitos específicos do ETP e das normativas aplicáveis.
Descrição Completa da Solução Escolhida
A contratação de uma empresa especializada abrangerá, em um único contrato, o fornecimento e a instalação dos seguintes itens de comunicação visual:
• Outdoors para rodovia;
• Placas de sinalização para rodovia;
• Adesivos institucionais;
• Banners informativos;
• Quadros com mapa institucional do consórcio.
O serviço contratado envolve desde a especificação técnica dos materiais até sua instalação final, com responsabilidade da empresa por todas as entregas e garantia de conformidade com os requisitos estabelecidos.
Atendimento às Necessidades Identificadas
A solução proposta atende integralmente às necessidades identificadas, conforme detalhamento abaixo:
	Necessidade Identificada
	Como a Solução Atende

	Promoção da segurança e orientação em rodovias. Instalação de outdoors e placas para melhor direcionamento e segurança dos usuários das vias.
	A empresa contratada entregará e instalará outdoors e placas viárias conforme normas técnicas, garantindo visibilidade, legibilidade e resistência, promovendo ordenamento do trânsito e segurança viária com padronização visual e material de alta durabilidade.

	Identificação institucional e renovação visual. Substituição dos adesivos da sede e dos veículos institucionais.
	O fornecimento de adesivos seguirá identidade visual institucional, com materiais resistentes e tintas não tóxicas, promovendo renovação da imagem, padronização e transparência na identificação do consórcio e seus ativos.

	Divulgação de informações úteis aos municípios consorciados. Produção e distribuição de banners informativos.
	A fabricação de banners será realizada de acordo com princípios de acessibilidade e sustentabilidade, garantindo clareza, atualização de conteúdo e distribuição eficiente aos municípios, fortalecendo a comunicação institucional.

	Disponibilização de mapas institucionais. Quadros com mapa para ambientação interna e apoio à gestão.
	Os quadros fornecidos apresentarão mapas atualizados, impressão de qualidade, materiais fáceis de limpar e suportes sustentáveis, assegurando boa ambientação e orientação para visitantes e gestores.



Vantagens e Efetividade da Solução
• Atendimento técnico especializado: Profissionais experientes garantem o correto dimensionamento, produção e instalação dos itens, conforme padrões normativos e técnicos previstos para sinalização viária, comunicação institucional e identificação visual.
• Padronização visual e identidade institucional: Centralização do fornecimento garante que todos os itens sigam a identidade visual oficial do consórcio, promovendo uniformidade e fácil reconhecimento.
• Durabilidade e redução de custos futuros: Materiais de alta resistência e qualidade, fornecidos por empresa especializada, reduzem a necessidade de substituições frequentes, maximizando o investimento público.
• Facilidade de controle, fiscalização e responsabilização: Estabelece-se um único responsável pela execução, facilitando o acompanhamento da entrega, a exigência de manutenção e correção de eventuais falhas.
• Adoção de princípios de sustentabilidade: Permite exigir certificações ambientais, sociais e de boas práticas produtivas, além de selecionar materiais recicláveis, de baixo impacto ambiental e técnicas inclusivas, promovendo responsabilidade socioambiental.
• Promoção de acessibilidade: Todos os materiais serão desenvolvidos com critérios de acessibilidade (fontes legíveis, contraste, disposição adequada das informações), promovendo inclusão.
• Eficiência administrativa: O atendimento integrado reduz a fragmentação de contratos e otimiza o processo de gerenciamento, aquisição e instalação, e minimiza riscos de atrasos ou inconsistências.
Resumo dos Requisitos Atendidos por Item
	Item
	Principais Requisitos Atendidos

	Outdoor para rodovia
	Visibilidade ampliada, resistência a intempéries, padronização da comunicação, instalação segura, informações atualizadas, materiais sustentáveis.

	Placas de sinalização para rodovia
	Material refletivo, durável e normatizado, fixação compatível, legibilidade, alinhamento às normas de segurança viária.

	Adesivos institucionais
	Identidade visual, resistência ao tempo, fácil aplicação e remoção, tintas não tóxicas e cores institucionais.

	Banner informativo
	Material resistente, legibilidade, contraste, design acessível, possibilidade de atualização, sustentabilidade.

	Quadro com mapa do consórcio
	Mapa atualizado, materiais de fácil limpeza, fixação segura, suporte sustentável, acessibilidade comunicacional.



Considerações Finais
Assim, a solução de contratação integrada com fornecimento e instalação por empresa especializada não só atende todas as demandas do consórcio em termos de comunicação visual, segurança viária, identificação institucional, informação pública e ambientação, como também garante a observância rigorosa dos requisitos legais, técnicos e de sustentabilidade estabelecidos. Essa abordagem proporciona benefícios diretos à sociedade, eficiência administrativa, maximização do uso dos recursos públicos e reforço do relacionamento com os municípios consorciados.
7. Justificativa para parcelamento
Considerando o detalhamento das necessidades apresentadas, observa-se que os itens demandados – outdoors para rodovia, placas de sinalização viária, adesivos institucionais, banners informativos e quadros com mapa institucional – possuem características técnicas específicas e podem ser comercializados individualmente no mercado. Cada item atende a uma finalidade distinta no escopo da comunicação institucional, identificação visual e segurança viária. Portanto, o objeto se revela tecnicamente divisível.
O parcelamento, nessa situação, consistiria na divisão do objeto por itens, permitindo a contratação separada para cada um dos elementos listados. Essa estratégia busca promover maior competitividade, ampliar a participação de fornecedores especializados e, potencialmente, obter melhores ofertas e condições em cada segmento de fornecimento, conforme preconiza a legislação.
Justificativa para o parcelamento
• Diversidade técnica dos itens: Os produtos/serviços demandados apresentam características e aplicações diferentes (ex: outdoors requerem estrutura robusta e instalação em ambientes externos, placas precisam seguir normas de trânsito, banners e quadros têm natureza mais informativa/de ambientação, enquanto adesivos prezam pela fácil aplicação em superfícies variadas). Essa diversidade favorece a aquisição individualizada, atendendo melhor às especificidades de cada item.
• Peculiaridades de comercialização: O mercado oferece cada um desses itens separadamente, sendo comum a existência de fornecedores especializados em apenas parte deles (por exemplo, empresas que atuam exclusivamente com sinalização viária, outras com elaboração de materiais promocionais, e assim por diante). Dessa forma, a divisão em itens facilita a ampliação do universo de potenciais fornecedores.
• Ampliação da competitividade: Ao parcelar a contratação, limita-se a concentração em grandes empresas que consigam fornecer todo o pacote, oportunizando a participação de micro e pequenas empresas ou fornecedores especializados, promovendo o desenvolvimento do mercado e a busca pela melhor relação custo-benefício.
• Atenção à economia de escala: Entretanto, o parcelamento só será obrigatório se não houver prejuízo significativo de economia de escala ou se a execução global não for tecnicamente indispensável. Deve-se avaliar se a contratação global proporcionaria ganhos relevantes de preço e logística, além de facilitar a padronização visual e o controle do cronograma de implantação.
Conclusão e recomendação
Frente ao exposto, o objeto da contratação pode ser considerado parcelável, uma vez que é tecnicamente divisível e o mercado oferece os itens separadamente, permitindo a ampliação da competitividade e a participação de fornecedores especializados ou de menor porte. Recomenda-se que, na fase de planejamento da contratação, o edital seja estruturado preferencialmente por itens individuais, salvo evidências robustas de que a contratação global seja mais vantajosa em termos econômicos, logísticos e de padronização.
Importante destacar que, caso se opte por não parcelar (contratação global), a justificativa deverá ser fundamentada em estudo técnico que demonstre ganho de escala, maior facilidade de gerenciamento, ou outros fatores que justifiquem essa opção em observância ao princípio da eficiência e maximização do interesse público.
8. Demonstrativo dos resultados pretendidos
No contexto do Estudo Técnico Preliminar (ETP), fundamentado no inciso IX do §1° do artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, a contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação integrada dos materiais de comunicação visual visa alcançar resultados expressivos quanto à economicidade, eficiência administrativa e sustentabilidade. Estes resultados são orientados tanto ao atendimento pleno do interesse público e das necessidades institucionais quanto ao cumprimento dos princípios que norteiam as contratações públicas modernas e à criação de indicadores de desempenho capazes de assegurar e mensurar a qualidade da execução.
Resultados Pretendidos em Termos de Economicidade
• Otimização dos recursos públicos: Centralizar o processo em um único contrato possibilita a obtenção de valores mais vantajosos pela economia de escala e reduz a necessidade de múltiplas licitações, minimizando custos indiretos e administrativos.
• Maximização do ciclo de vida dos materiais: A aquisição de produtos com alta durabilidade e resistência ao tempo diminui a frequência de substituições, reduzindo despesas futuras de manutenção e reposição.
• Redução de retrabalho e desperdício: A especialização do fornecedor e a conformidade técnica evitam trocas indevidas ou inadequações, gerando economia de tempo e de recursos ao longo do contrato.
Resultados Pretendidos em Termos de Eficiência
• Atendimento tempestivo e integrado das demandas: A execução simultânea e coordenada das diversas necessidades institucionais, viárias e informativas, elimina fragmentação de processos, garantindo maior agilidade e controle.
• Padronização e qualidade técnica dos serviços: A responsabilidade centralizada resulta em produtos finalizados conforme padrões normativos, facilitando a fiscalização, padronização visual e o reconhecimento institucional.
• Facilidade de monitoramento e responsabilização: O acompanhamento é facilitado com a existência de um único ponto de contato para garantir prazos, manutenção e cumprimento dos requisitos contratuais, aprimorando a eficiência da gestão.
• Flexibilidade e atualização: Possibilidade de manter os meios de comunicação atualizados e alinhados com o interesse público, permitindo rápida resposta a mudanças de demandas informativas dos municípios e da administração.
Resultados Pretendidos em Termos de Sustentabilidade
• Minimização do impacto ambiental: Priorizar o uso de materiais recicláveis, de baixa toxicidade e durabilidade superior, bem como exigir práticas ambientais responsáveis do fornecedor, garantindo menor geração de resíduos e melhor ciclo de vida dos produtos.
• Promoção da responsabilidade social: Valorizar fornecedores que adotem práticas de inclusão, equidade social e respeito às normas trabalhistas, refletindo ações positivas na cadeia produtiva.
• Sustentabilidade econômica: Soluções com melhor relação custo-benefício, evitando substituições precoces e otimizando recursos ao longo do tempo contratual.
Indicadores de Desempenho, Qualidade e Eficiência Propostos
	Indicador
	Descrição
	Critério de Avaliação

	Redução de custos operacionais
	Comparação dos gastos com manutenção e reposição após implementação da solução
	Redução ≥ 20% em relação ao histórico anterior

	Prazo médio de execução
	Tempo decorrido entre contratação e conclusão da instalação dos itens
	Cumprimento de 100% dos prazos estabelecidos no contrato

	Índice de conformidade técnica
	Percentual dos itens entregues conforme padrão normativo e identidade visual
	≥ 98% de conformidade nas inspeções

	Taxa de atendimento de manutenção
	Tempo de resposta a eventuais pedidos de manutenção durante a vigência da garantia
	Atendimento integral em até 5 dias úteis

	Grau de satisfação dos usuários finais
	Pesquisa interna e pública sobre clareza, segurança e visualização dos meios de comunicação
	Satisfação igual ou superior a 85%

	Uso de materiais sustentáveis
	Percentual dos materiais e fornecedores com certificações de sustentabilidade
	≥ 80% dos itens com comprovação documental

	Adequação às normas de acessibilidade
	Verificação de legibilidade, contraste, linguagem e acesso universal nas peças desenvolvidas
	100% das peças aprovadas nos requisitos de acessibilidade



Resumo dos Resultados Pretendidos em Relação ao Interesse Público
• Melhoria efetiva da segurança viária por meio de sinalização clara, normatizada e de alto padrão visual, reduzindo riscos aos usuários das rodovias sob administração do consórcio.
• Fortalecimento da comunicação institucional e transparência, possibilitando a fácil identificação do consórcio, de seus equipamentos e veículos, bem como a divulgação de informações de interesse coletivo.
• Ambientação qualificada das instalações administrativas e apoio à gestão dos municípios consorciados, com instrumentos visuais padronizados, fáceis de interpretar e atualizados.
• Promoção de práticas sustentáveis e responsáveis, atendendo aos compromissos ambientais, sociais e econômicos orientados pela legislação e pelas melhores práticas do setor público.
Conclusão
Os resultados pretendidos com a contratação, conforme estabelecido no ETP, garantirão ganhos objetivos e mensuráveis em economicidade, eficiência e sustentabilidade, promovendo a excelência das entregas e o atendimento do interesse público. Tais resultados subsidiarão a definição dos indicadores de desempenho e qualidade, assegurando controle efetivo, transparência e permanente aprimoramento dos serviços públicos prestados pelo consórcio.
9. Providências prévias ao contrato
Antes da formalização do contrato para contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de materiais de comunicação visual, a Administração deve adotar uma série de providências prévias essenciais para assegurar a correta execução contratual, a adequada preparação dos ambientes e superfícies envolvidos, a integração com rotinas administrativas, o pleno atendimento aos requisitos estabelecidos e a mitigação de riscos de execução. A seguir, apresentam-se as principais ações e verificações recomendadas:
Levantamento Técnico-detalhado dos Locais de Instalação
• Registro Fotográfico e Memorial Descritivo: Elaborar registros fotográficos e memoriais descritivos dos espaços que receberão outdoors, placas de sinalização, adesivos, banners e quadros, detalhando superfícies e condições existentes.
• Validação dos Locais e Possíveis Interdições: Avaliar se há necessidade de pequenas adequações, intervenções ou mudanças físicas prévias (ex: limpeza, nivelamento, remoção de resíduos, desobstrução de áreas).
Adequações de Engenharia e Estruturais
• Analisar a necessidade de pequenas intervenções civis ou estruturais antes da instalação de outdoors e placas em rodovias (ex: lajeados, bases de concreto, pontos de energia para iluminação em outdoors).
• Providenciar reforço estrutural, se necessário, em paredes internas onde serão fixados quadros e banners, assegurando segurança e estabilidade.
Compatibilizações e Ajustes nos Sistemas da Administração
• Verificar se há necessidade de ajustes em sistemas internos para integração e controle dos itens a serem adquiridos, incluindo sistemas de patrimônio, manutenção e monitoramento dos novos meios de comunicação visual.
• Realizar a atualização de registros patrimoniais dos veículos e ambientes que receberão identificação institucional, para fins de inventário e controle.
Adoção de Medidas para Atendimento a Requisitos Normativos
• Verificar eventuais licenças ou autorizações necessárias para instalação de outdoors e placas em rodovias, junto a órgãos de trânsito e meio ambiente, quando aplicável.
• Checar se há normas locais para publicidade visual e sinalização viária que precisem ser atendidas previamente, evitando autuações futuras.
• Confirmar a disponibilidade da identidade visual atualizada e dos arquivos digitais padronizados para repasse ao fornecedor (logomarcas, paletas de cores, manuais de aplicação etc.).
Capacitação e Orientação dos Servidores
• Identificar necessidade de capacitação dos servidores para acompanhamento da execução contratual, recebimento técnico dos materiais e fiscalização dos serviços.
• Orientar a equipe responsável sobre o plano de implantação, critérios de acessibilidade, sustentabilidade e padronização visual definidos no ETP, para correta fiscalização e recepção das peças instaladas.
Definições Administrativas e Planejamento Logístico
• Designar formalmente a equipe de fiscalização e gestor do contrato, com definição clara de responsabilidades.
• Elaborar um cronograma físico-financeiro preliminar de implantação, alinhando expectativas de prazo e interferências com as rotinas da Administração e dos municípios consorciados.
• Comunicar previamente aos municípios consorciados e setores envolvidos sobre instalações que possam demandar acesso ou impactar fluxos locais durante a execução (ex: instalação de banners informativos).
Ações de Comunicação e Mitigação de Impactos
• Planejar ações de comunicação interna e externa para informar sobre o início das instalações e eventuais interferências temporárias decorrentes das atividades (ex: interdições pontuais para instalação de outdoors nas rodovias).
• Preparar ambiente adequado para recebimento, conferência e armazenamento temporário dos materiais, se necessário.
Síntese das Principais Providências Prévias
	Providência
	Descrição/Objetivo

	Vistoria técnica dos locais (facultativa)
	Registro, medição e análise física dos ambientes que receberão os itens.

	Adequações estruturais
	Pequenas obras civis e reforço em paredes, bases ou suportes, se necessário.

	Obtenção de licenças/autorização
	Atendimento a exigências de órgãos públicos para instalação em rodovias ou áreas públicas.

	Atualização de manuais e arquivos
	Disponibilização da identidade visual e arquivos digitais ao fornecedor.

	Capacitação da equipe
	Treinamento para acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços.

	Planejamento logístico e comunicação
	Ajuste no cronograma, definição de responsáveis e comunicação prévia aos setores afetados.

	Preparação para recebimento
	Organização do espaço físico para recebimento/conferência dos itens.

	Ajuste de sistemas administrativos
	Inclusão dos novos itens nos sistemas de patrimônio e manutenção.



Considerações Finais
Essas providências viabilizam a correta preparação da Administração para a futura contratação, mitigam riscos de atrasos, retrabalho ou incompatibilidade, e garantem que a execução contratual atenda plenamente aos requisitos técnicos, legais, de sustentabilidade e de interesse público previstos no Estudo Técnico Preliminar e na legislação aplicável, notadamente a Lei nº 14.133/2021.
10. Contratações correlatas/interdependentes
A presente contratação se enquadra na categoria de demandas autônomas, ou seja, aquelas que não apresentam interdependências com outras contratações ou processos em andamento. Isso significa que sua execução pode ocorrer de forma independente, sem a necessidade de aguardar ou depender de resultados, entregas ou decisões provenientes de outras iniciativas. Tal enquadramento se justifica porque, após análise do contexto institucional e das demandas correlatas, não foram identificadas contratações em andamento ou planejadas que possam impactar, condicionar ou influenciar o prosseguimento desta contratação.
Resumo da Situação
• Interdependência: Não há dependência de outras contratações. A contratação é autônoma, pois não depende de entregas, recursos ou decisões externas.
• Contratações em andamento relacionadas: Nenhuma. Não existem processos ou contratações em curso que estejam relacionados ou que possam impactar esta demanda.
	Categoria
	Enquadramento
	Justificativa

	Interdependência
	Não se aplica
	A contratação é independente e não depende de outras iniciativas.

	Processos Relacionados
	Inexistentes
	Não há processos em andamento que impactem esta contratação.


11. Viabilidade da contratação
Sim, a contratação é viável, pois foi conduzida uma análise criteriosa dos requisitos técnicos, soluções disponíveis no mercado e estimativas de custos. A solução identificada atende plenamente às necessidades operacionais e estratégicas, garantindo alta disponibilidade dos serviços essenciais. Além disso, a previsão orçamentária confirma a compatibilidade financeira da contratação, assegurando transparência e eficiência no processo de aquisição.
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